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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS.  SENTENÇA.  ANÁLISE DE APENAS  ALGUNS 
DOS  REQUERIMENTOS.  APRECIAÇÃO  DE  TODOS  OS  PLEITOS 
DIRETAMENTE NESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO.  DECISUM CITRA 
PETITA.  NULIDADE  DE  OFÍCIO  DO  DECRETO  JUDICIAL. 
RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE ORIGEM PARA PROLAÇÃO 
DE NOVO DECISÓRIO. APELO PREJUDICADO.

-  Considera-se  citra  petita a  sentença  que  deixou  de  decidir  sobre  a 
integralidade dos pleitos enumerados na petição inicial.

- A sentença que não enfrenta todos os pedidos formulados na peça vestibular 
deve ser desconstituída para que outra seja proferida em seu lugar, sob pena de 
violação ao duplo grau de jurisdição.

- “É nula a sentença que deixa de apreciar algum pedido deduzido pela parte,  
não  podendo  a  omissão  ser  suprida  pelo  Tribunal,  porque  implicaria  em  
supressão de um grau de jurisdição.”  (TJPB.  AC nº  200.2000.027.467-6/001.  Rel. 
Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. J. em 01/12/2009)

- Registre-se que, embora alguns dos pleitos (terço de férias e décimo terceiro) 
não tenham sido formulados expressamente na parte atinente aos requerimentos 
finais, o Magistrado deve apreciá-los, em decorrência da interpretação lógico-
sistemática que deve ser dada a petição inicial, ainda mais quando a questão 
tiver sido devidamente debatida nos autos, sendo objeto da contestação.

- As matérias aventadas no corpo da fundamentação da exordial fazem parte do 
pedido, pois compõem a causa de pedir da pretensão deduzida.



V I S T O S

Cuida-se de Ação de Restituição de Indébito Previdenciário proposta por Elane 
Machado  Izidoro em  face  da Município  de  Campina  Grande  e  do Ipsem  –  Instituto  de 
Previdência dos Servidores Municipais de Campina Grande, requerendo o ressarcimento dos 
valores recolhidos a título de contribuição previdenciária incidentes sobre o terço de férias, décimo 
terceiro  e adicional  de insalubridade,  parcelas  que não integrarão  a sua aposentadoria,  além de 
pleitear a devolução da quantia que extrapolou os 11% (onze por cento), percentual estipulado por 
Lei.

Após o regular trâmite processual, o Magistrado de primeira instância prolatou 
sentença,  julgando improcedente  a  ação,  analisando,  tão  somente,  alguns dos  pleitos  acima  em 
referência. 

Inconformada, a promovente interpôs recurso apelatório, às fls.100/109. 

Contrarrazões ofertadas apenas pelo Ipsem – fls. 112/120.

Instado a manifestar-se, o Ministério Público emitiu parecer, sem opinar acerca 
do mérito- fls.126/128.

É o relatório.

DECIDO.

A demanda versa sobre devolução de recolhimento supostamente indevido de 
contribuição tributária realizado sobre as verbas acima especificadas.

No entanto,  ao proferir  o  decisum,  às fls.  94/97,  o MM. Juiz  a quo julgou 
improcedente  a  ação  sem, contudo,  versar  sobre a plausibilidade das subtrações  incidentes 
sobre algumas parcelas constantes da petição inicial, a exemplo do terço de férias e décimo 
terceiro.

Embora  tenha  se  manifestado  acerca  do  terço  constitucional,  as  fls.96,  o 
julgador de base limitou-se a declarar que o Município deixou de efetuar o desconto tributário sobre 
tal  parcela,  sem  reportar-se  quanto  ao  pleito  contido  no  item  “d)”  da  exordial,  atinente  ao 
ressarcimento da quantia ilegalmente retirada.

Ora, é elementar para a validade do ato decisório que haja a apreciação de todos 
os pedidos  formulados na exordial.  Partindo dessa premissa,  e  analisando a sentença proferida, 
verifica-se que o decreto sentencial não analisou a lide como um todo, razão pela qual, desde logo e 
de ofício, suscito a preliminar de nulidade da sentença, tendo em vista a ocorrência de julgamento 
citra petita.

Assim sendo, nas condições como o  decisório de primeiro grau se apresenta, 
impõe-se considerá-lo inválido, merecendo ser elaborado um novo, pelo juízo de base, desta feita, 
examinando, especificamente, todos os argumentos postos pelos litigantes.
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Desse modo, reconheço, de ofício, a nulidade do decreto jurídico vergastado.

Nesse sentido, o renomado Processualista Humberto Theodoro Júnior, com a 
maestria que lhe é peculiar, pontifica:

“A nulidade da sentença ‘citra petita’, portanto, pressupõe questão debatida e  
não solucionada pelo magistrado, entendida por questão o ‘ponto de fato ou  
de direito sobre que dissentem os litigantes’, e que, por seu conteúdo, seria  
capaz  de,  fora  do  contexto  do  processo,  formar,  por  si  só,  uma  ‘lide  
autônoma’.” (Curso de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 471s).

Ainda, no mesmo norte, colaciono julgado deste Egrégio Tribunal:

“AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL -EXTINÇÃO SEM  
APRECIAÇÃO  DE  MÉRITO  -  APELAÇÃO  -PRELIMINAR  -  DECISÃO  
CITRA PETITA -  ACOLHIMENTO -  NÃO APRECIAÇÃO DE TODOS OS  
PEDIDOS DA EXORDIAL - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA -  
NULIDADE ABSOLUTA -  PROVIMENTO DO APELO.  -  Cabe ao juiz  se  
pronunciar acerca de todos os pedidos formulados pelo autor, de modo que  
sua  omissão  nesse  sentido  configura  decisão  cifra  petita,  passível  de  
anulação pelo Tribunal.”  (TJPB.  AC nº  032.2009.000.725-6/001.  Rel.  Des.  Márcio  
Murilo da Cunha Ramos. J. em 28/07/2009). Grifei.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  também  sustenta  o  mesmo  entendimento, 
vejamos:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL. CLÍNICA MÉDICA. SÓCIOS. JULGAMENTO  
EXTRA  PETITA.  CAUSA  DE  PEDIR.  ALTERAÇÃO.  PRINCÍPIO  DA  
ADSTRIÇÃO  OU  DA  CONGRUÊNCIA.  NEXO  DE  CAUSALIDADE.  
EXCLUSÃO. RECURSOS ESPECIAIS PROVIDOS.1. Segundo o princípio da  
adstrição  ou  da  congruência,  deve  haver  necessária  correlação  entre  o  
pedido/causa de pedir e o provimento judicial (artigos 128 e 460 do Código  
de Processo Civil), sob pena de nulidade por julgamento citra, extra ou ultra  
petita.  (...)6.  Recursos  especiais  providos.”  (STJ.  REsp  1169755  /RJ.  Rel.  Min. 
Vasco Della Giustina, Desembargador convocado. J. em 06/05/2010). Grifei.

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE  PELO  
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  
APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  282/STF.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.  
POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.  
PRECEDENTE.  NÃO-COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.  RECURSO  ESPECIAL  IMPROVIDO.1.  As  questões  
referentes à violação dos arts. 2º, 128, 245, 460 e 535, todos do Código de  
Processo Civil, não foram debatidas no acórdão recorrido e tampouco foram  
opostos  embargos  declaratórios  para  o  devido  suprimento  da  matéria.  
Incidência da Súmula 282 do STF.2.O entendimento consolidado nesta Corte  
de Justiça é firme no sentido de que, em caso de sentença citra petita,  o  
Tribunal,  de  ofício,  pode  anulá-la,  determinando  que  uma  outra  seja  
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proferida.”  (STJ. Resp n.  233882/SC. Rel.  Min. Maria Thereza de Assis Moura.  J. em 
08/03/2007). Grifei.

Com relação  ao  recurso  interposto,  entende-se  que é  vedado,  ao  órgão  de 
segundo grau, apreciar questão sobre a qual o magistrado “a quo” sequer se pronunciou, sob pena 
de supressão de instância. 

É este o entendimento sustentado nesta Corte de Justiça:

“APELAÇAO  CIVIL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  
PROCEDÊNCIA.  DANOS  MATERIAIS.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO.  
DECISÃO CITRA PETITA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL INCOMPLETA.  
OFENSA AO PRINCÍPIO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NULIDADE  
DA SENTENÇA. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO.  É nula a sentença que deixa  
de apreciar algum pedido deduzido pela parte, não podendo a omissão ser  
suprida  pelo  Tribunal,  porque  implicaria  em  supressão  de  um  grau  de  
jurisdição.” (TJPB.  AC nº  200.2000.027.467-6/001.  Rel.  Des.  Maria  de Fátima Moraes 
Bezerra Cavalcanti. J. em 01/12/2009). Grifei.

Registre-se que,  embora os pleitos relativos ao terço de férias e ao décimo 
terceiro não tenham sido formulados expressamente na parte atinente aos requerimentos finais, o 
Magistrado deve apreciá-los, em decorrência da interpretação lógico-sistemática que deve ser dada 
a petição inicial,  ainda mais quando a questão tiver sido devidamente debatida nos autos, sendo 
objeto das contestações – fls.29, 74 e 76.

 Portanto, as matérias aventadas no corpo da fundamentação da exordial fazem 
parte do pedido, pois compõem a causa de pedir da pretensão deduzida. 

Acerca da questão, apresento julgados do Tribunal da Cidadania: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  
RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. AFRONTA AO ART. 535, II,  
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. QUESTÃO PREJUDICADA PELO EXAME  
DA  MATÉRIA  DE  MÉRITO.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  INEXISTÊNCIA.  
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de  
forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em  
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em afronta ao  
art. 535, II, do CPC, não se devendo confundir "fundamentação sucinta com  
ausência  de  fundamentação"  (RESP  763.983/RJ,  Rel.  Min.  NANCY  
ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 2. A tese de violação ao art. 535,  
II, do CPC fica prejudicada pelo exame, na decisão agravada, da matéria de  
mérito acerca da qual supostamente haveria omissão no acórdão recorrido. 3.  
"O pedido  feito  com a  instauração  da demanda emana de  interpretação  
lógico-sistemática da petição inicial, não podendo ser restringido somente ao  
capítulo especial que contenha a denominação 'dos pedidos',  devendo ser  
levados em consideração, portanto, todos os requerimentos feitos ao longo  
da peça inaugural, ainda que implícitos. Assim, se o julgador se ateve aos  
limites da causa, delineados pelo autor no corpo da inicial, não há falar em  
decisão citra, ultra ou extra petita (STJ - AGRG no RESP 243.718/RS, Rel.  
Min. VASCO DELLA GIUSTINA, Des. conv. do TJRS, Terceira Turma, DJe  
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13/10/10). 4. O pedido de reforma parcial do acórdão do Tribunal de origem,  
a  fim  de  determinar  que  a  agravada  se  submetesse  a  um  novo  exame  
psicotécnico, vincula-se ao próprio mérito da controvérsia, e não à tese de  
inépcia da inicial. Incidência da Súmula nº 284/STF. 5. Agravo regimental não 
provido.  (STJ;  AgRg-REsp 1.218.056;  Proc.  2010/0191077-4;  DF;  Primeira  Turma;  Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima; Julg. 26/06/2012; DJE 02/08/2012) (grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL.  RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO  DE COBRANÇA.  
VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  535,  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INÉPCIA  DA 
INICIAL  E  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INEXISTÊNCIA.  
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  IMPOSSIBILIDADE.  IRREGULARIDADE  NA  
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  FUNDAMENTO  NÃO 
ATACADO.MULTA  PREVISTA  NO  ARTIGO  538,  CPC.  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  PROTELATÓRIOS.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  SÚMULA  
07/STJ. 1. (...) 2. O pedido feito com a instauração da demanda emana de  
interpretação  lógico-sistemática  da  petição  inicial,  não  podendo  ser  
restringido somente ao capítulo especial que contenha a denominação "dos  
pedidos",  devendo  ser  levados  em  consideração,  portanto,  todos  os  
requerimentos  feitos  ao  longo  da  peça  inaugural,  ainda  que  implícitos. 
Assim, se o julgador se ateve aos limites da causa, delineados pelo autor no  
corpo da inicial, não há falar em decisão citra, ultra ou extra petita. 3. (...). 4.  
(...) 5. (…)6. A reforma do acórdão no tocante à multa por litigância de má-fé  
demandaria o reexame de matéria fática, inviável nesta instância especial. 7.  
(...).8.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ  -  AgRg  no  REsp 
243718/RS,  Rel.  Ministro  VASCO  DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 13/10/2010)
(grifei)

Desse  modo,  constata-se  que  o  decisório  de  1º  grau  violou  o  princípio  da 
congruência (art. 128 do CPC), haja vista que não apreciou a lide em toda sua extensão.

Assim, sem maiores delongas, pelas considerações explanadas,  ANULO, de 
ofício, a sentença, reconhecendo o julgamento citra petita, a fim de que o julgador singular profira 
outra  no  lugar,  desta  feita  analisando todos  os  pleitos  formulados  na  peça  vestibular,  restando 
prejudicado o apelo interposto.

Publique-se.
Intime-se. 
Cumpra-se. 

João Pessoa, 13 de agosto de 2014, quarta-feira.

Des. José Ricardo Porto
             Relator                                                                         J/05
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